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Por meio da Portaria nº. 170, 
de 20 de outubro de 1958, o go-
vernador Joaquim de Magalhães 
Cardoso Barata designou uma 
comissão constituída do Dr. Luciano 
Machado Sampaio, diretor do De-
partamento de Segurança Pública; 
capitão Durval Pinto Bonfim, Ins-
petor Comandante da Guarda Civil 
e capitão Taciel Raposo de Melo, 
ambos da Polícia Militar do Estado.

A comissão teria como fim 
proceder à revisão do Regulamento 
para a Inspetoria da Guarda Civil 
em vigor, que deveria passar a 
denominar-se Guarda Civil do Es-
tado do Pará, atualizando-a, dentro 
dos dispositivos constitucionais e 
estatutários. 

Já pela Portaria nº. 171, de 22 
de outubro, o governador também 
designava uma comissão composta 
dos Srs. Oscar Nicolau da Cunha 
Lauzid, Secretário de Finanças; 
Miguel Fontelles Filho, diretor do De-
partamento de Receita; e José Luiz 
Pinto Marques, diretor do Departa-
mento de Classificação de Produtos 
da Secretaria de Produção, para 
elaborar o projeto de Regulamento 
dos Postos Fiscais do Estado. 

   

A Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente (SEMA), o Ins-
tituto de Conservação Ambiental 
“The Nature Conservancy do 
Brasil”, diversas prefeituras mu-
nicipais e associação e sindicatos 
de produtores rurais assinam 
termo de cooperação técnica 
objetivando a regularização am-
biental das propriedades rurais de 
municípios, compatibilizando o 
desenvolvimento agropecuário e a 
conservação ambiental da região.

(Cad. 2  - Pág. 6)

I n s t r u ç ã o  N o r m a t i v a 
0013/2010, editada pela Secreta-
ria de Estado da Fazenda (SEFA) 
dispõe sobre o parcelamento de 
creditos tributários referentes ao 
Imposto sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias 

e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS). A Instrução Normativa 
estabelece os limites de parcela-
mento, 60, 24 e 12, até o prazo 
máximo que poderá ser ampliado 

em até 120 meses. A Instrução tam-
bém determina as condições que 
deverão ser observadas para utili-
zação desses benefícios, e o valor 
mínimo das parcelas em Unidades 
Padrão Fiscal do Estado (UPF-PA).

(Cad. 2 - Pág. 3)

 

A Universidade do Estado 
do Pará (UEPA), pela Portaria 
1879/2010, institui comissão de 
trabalho para efetuar estudos 
visando a criação de fundação 
de direito, que possibilite a ade-
quação, mobilização, Recursos 
Humanos e Materiais para o 
atendimento das finalidades de 
Ensino, Pesquisa e Extensão, 
atuando, precipuamente no de-
senvolvimento de atividades 
de apoio cultural, social, aca-
dêmico, ambiental e de saúde.

(Cad. 4 - Pág. 5)

Conservação ambiental

Quota parte
municipal

Estágio de 
estudantes

Aquisição de 
equipamentos

Secretaria da Fazenda parcela créditos 
tributários de contribuintes do ICMS

A Fundação Paraense de 
Radiodifusão e o Centro de  Inte-
gração Empresa Escola (CIEE) 
assinam termo de cooperação 
recíproca visando o desenvolvi-
mento de atividades para promo-
ção da integração ao mercado 
de trabalho através de progra-
mas de estágio de estudantes.

(Cad. 1 - Pág. 9)  

A Comissão Intergestores Bi-
partite emite resoluções, apro-
vando o projeto de aquisição de 
equipamentos do Hospital de 
Urgência e Emergência Augusto 
Chaves, e o projeto de constru-
ção de Unidade Básica de Saúde 
de Porte I, no município de Dom 
Eliseu, entre outros projetos. 

 (Cad. 3 - Pág. 1)  

Fundação de direito

A Secretaria de Estado da 
Fazenda informa o valor do 
repasse da Quota Parte Muni-
cipal do IPVA, do período de 
01 a 31 de Maio de 2010. E 
também do Imposto de Circula-
ção de  Mercadorias e Serviços 
(ICMS), do período de 10 a 
30 de junho de 2010. E ainda 
do IPI Exportação referente a 
1ª parcela de junho de 2010.

(Cad. 2 - Pág. 1)  

Prática de 
direção veicular

O Departamento de Trânsi-
to do Estado (DETRAN), pela 
Portaria 2362/2010, credencia a 
CFC Breu Branco para ministrar 
o curso teórico-técnico e prática 
de direção veicular, na 9ª Região 
Administrativa, com atuação no 
município de Breu Branco. O 
credenciamento tem validade 
de um ano a contar desta pu-
blicação.

(Cad. 2 - Pág. 15)  


